[image: image1.jpg]



DEFENSORIA PÚBLICA DE MATO GROSSO DO SUL

2.ª DEFENSORIA PÚBLICA CÍVEL DA COMARCA DE XXXXXXXXXXXXXXXX

 
 
Ex.mo(ma) Sr.(a)  Dr.(a)  Juiz(Juíza) de Direito da ____.ª Vara Cível da Comarca de Xxxxxx (MS): 

 
 

 
  

 
 
A DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ sob código 03.236.066/0001-73, neste ato representada pelo(a) Defensor(a) Público(a) titular da 2.ª Defensoria Pública Cível da Comarca de Xxxxxxxx, com gabinete na Rua Xxxxxxxxx Xxxxxxxx n.º XX, Bairro Xxxxxxxx, Cidade (MS), CEP 79XXX-XXX, endereço eletrônico xxxxxxx@defensoria.ms.def.br, vem diante de V.Ex.ª para, com fulcro no art. 134, caput, da Constituição Federal(
), e no art. 5.º, inciso II, da Lei nº 7.347/85(
), ajuizar a presente
AÇÃO  CIVIL  PÚBLICA   

(com pedido de concessão de tutela de urgência)

em face de:
 
(1) FULANO DE TAL, brasileiro(a), solteiro(a), empresário(a), portador(a) do RG n.º X.XXX.XXX SSP/MS e do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente na Rua Xxxxxxxxx Xxxxxxxx n.º XX, Bairro Xxxxxxxx, Cidade (MS), CEP 79XXX-XXX;

 
(2) FULANO DE TAL, brasileiro(a), convivente em regime de união estável, empresário(a), portador(a) do RG n.º X.XXX.XXX SSP/MS e do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente na Rua Xxxxxxxxx Xxxxxxxx n.º XX, Bairro Xxxxxxxx, Cidade (MS), CEP 79XXX-XXX;

 
(3) FULANO DE TAL, casadoo(a), solteiro(a), empresário(a), portador(a) do RG n.º X.XXX.XXX SSP/MS e do CPF n.º XXX.XXX.XXX-XX, residente na Rua Xxxxxxxxx Xxxxxxxx n.º XX, Bairro Xxxxxxxx, Cidade (MS), CEP 79XXX-XXX.
 
Para tanto, tem a expor e, ao final, requerer o que segue:

I   -   DOS   FATOS   E   DOS   FUNDAMENTOS   JURÍDICOS
 
De início, nos termos do Novo Código de Processo Civil (art. 319, § 1.º, c/c o inciso do II do caput) a autora informa desconhecer o endereço eletrônico dos requeridos, bem como desconhece em relação aos requeridos:

- FULANO DE TAL e FULANO DE TAL: o estado civil;

- FULANO DE TAL e FULANO DE TAL: o CPF.

 

Portanto, requer como diligência que o Oficial de Justiça, ao cumprir os Mandados de Citação, indague os requeridos a respeito e certifique a resposta. 

 

Pois bem, a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do Sul, na pessoa do(a) Defensor(a) Público(a) subscritor(a), instaurou o Procedimento para Apuração Preliminar – PAP n.º XXX/2017 tendo por objeto apurar a responsabilidade civil dos proprietários e/ou inquilinos de imóveis em Cidade (MS) pelos criadouros do mosquito Aedes aegypti encontrados pelos agentes públicos neste ano de 2017 (f. x/x).
 
A propósito, as folhas indicadas no corpo desta petição inicial referem-se à numeração contida nos autos do PAP, o qual segue anexo na sua íntegra.
 
É sabido que no ciclo do mosquito Aedes aegypti os ovos necessitam de ambiente com água parada para eclodir, de modo que é necessário evitar justamente o acúmulo de lixo e qualquer objeto que possa servir como criadouro.

 
Nesse particular, os proprietários, possuidores e/ou inquilinos de imóveis têm o dever de zelar pela limpeza do respectivo meio ambiente artificial, pois, caso não o façam, terminam por colaborar com a disseminação dessa nefasta epidemia. 
Os requeridos foram alvo de notificação pelo Poder Público haja vista terem sido encontrados criadouros de larvas do mosquito Aedes aegypti nos imóveis que eles deveriam manter limpos, tudo conforme demonstram os inclusos Autos de Infração (f. xx/xx; xx/xx e xx):
- requerido FULANO DE TAL: imóvel situado na Rua Xxxxxxxxx n.º xxx, Bairro Xxxx, Cidade (MS);

- requerido FULANO DE TAL: imóvel situado na Rua Xxxxxxxxx n.º xxx, Bairro Xxxx, Cidade (MS);

- requerido FULANO DE TAL: imóvel situado na Rua Xxxxxxxxx n.º xxx, Bairro Xxxx, Cidade (MS);

- requerido FULANO DE TAL: imóvel situado na Rua Xxxxxxxxx n.º xxx, Bairro Xxxx, Cidade (MS).

Durante a instrução do Procedimento para Apuração Preliminar – PAP os requeridos voltaram a ser notificados, desta vez pelo(a) Defensor(a) Público(a) subscritor(a), para que realizassem a limpeza dos imóveis de sua propriedade/responsabilidade (f. xx/xx; xx/xx e xx). Infelizmente, porém, permaneceram inertes, não tendo comparecido à Defensoria Pública para comprovar a limpeza que lhes cabia (vide Certidões de f. xx/xx; xx/xx e xx).
A supracitada omissão, como é público e notório, contribui para a epidemia de Dengue, Febre Chikungunya e Zika Vírus, doenças que têm o mosquito Aedes egypti como vetor.

Sensível à gravidade da situação, o Governo Estadual promulgou a Lei Estadual n.º 4.812, de 7 de janeiro de 2016 (D.O.E. n.º 9.080, de 08/01/2016, pág. 1/2 – f. XX/XX), que dispõe sobre ação de combate, controle, prevenção e redução de doenças pelo vetor Aedes aegypti. 
Além de ser nefasta à sociedade, a conduta dos requeridos desrespeita a Constituição Federal, que dispõe o seguinte: 
“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.
[...]
§ 3º - As condutas e atividades consideradas lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas físicas ou jurídicas, a sanções penais e administrativas, independentemente da obrigação de reparar os danos causados.”
A omissão dos requeridos fere também o Código Civil, que enuncia:

“Art. 1.228. O proprietário tem a faculdade de usar, gozar e dispor da coisa, e o direito de reavê-la do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.
§ 1o O direito de propriedade deve ser exercido em consonância com as suas finalidades econômicas e sociais e de modo que sejam preservados, de conformidade com o estabelecido em lei especial, a flora, a fauna, as belezas naturais, o equilíbrio ecológico e o patrimônio histórico e artístico, bem como evitada a poluição do ar e das águas.
[...].” – destaquei.
O Código Civil, inclusive, ao tratar do direito de vizinhança, autoriza que um vizinho se insurja contra o uso anormal da propriedade pelo outro:

“Art. 1.277. O proprietário ou o possuidor de um prédio tem o direito de fazer cessar as interferências prejudiciais à segurança, ao sossego e à saúde dos que o habitam, provocadas pela utilização de propriedade vizinha.” – destaquei.
No caso em comento, a conduta dos requeridos não preserva a correta manutenção do meio ambiente artificial nos imóveis urbanos pelos quais são responsáveis. Com essa atitude eles expõem a saúde da coletividade a um risco efetivo de doença, o que por si só já revela que a propriedade não vem sendo exercida de acordo com a finalidade social esperada.
 Como não é possível identificar quais e quantas pessoas podem vir a ficar doentes por causa do mosquito Aedes aegypti, vê-se que há no caso nítido interesse difuso, ou seja, de ordem transindividual, de natureza indivisível, de que são titulares pessoas indeterminadas e ligadas por circunstâncias de fato.
Os males causados pela desídia do proprietário, possuidor ou detentor de imóvel com criadouro da larva do mosquito Aedes aegypti enseja sua responsabilização civil.

A par do que determina o art. 927 do Código Civil, o art. 14 da Política Nacional do Meio Ambiente, instituída pela Lei n.º 6.938/1981, dispõe que:
“Art. 14 - Sem prejuízo das penalidades definidas pela legislação federal, estadual e municipal, o não cumprimento das medidas necessárias à preservação ou correção dos inconvenientes e danos causados pela degradação da qualidade ambiental sujeitará os transgressores:
[...]

§ 1º - Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente.
[...]

§ 5o A execução das garantias exigidas do poluidor não impede a aplicação das obrigações de indenização e reparação de danos previstas no § 1o deste artigo.
 
Importante registrar ainda que nos termos art. 1.º, incisos I e IV, Lei n.º 7.347/1985, é cabível a propositura de Ação Civil Pública para veicular pretensões que envolvam a responsabilização pelos danos morais e patrimoniais causados ao meio-ambiente e a qualquer outro interesse difuso ou coletivo.


Além disso, segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça o dano extrapatrimonial coletivo prescinde da prova da dor, do sentimento ou do abalo psicológico sofrido pelos indivíduos. Confira-se:
“AMBIENTAL, ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PROTEÇÃO E PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE. COMPLEXO PARQUE DO SABIÁ. OFENSA AO ART. 535, II, DO CPC NÃO CONFIGURADA.  CUMULAÇÃO DE OBRIGAÇÕES DE FAZER COM INDENIZAÇÃO PECUNIÁRIA. ART. 3º DA LEI 7.347/1985. POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS COLETIVOS. CABIMENTO.
[...]

2. Segundo a jurisprudência do STJ, a logicidade hermenêutica do art. 3º da Lei 7.347/1985 permite a cumulação das condenações em obrigações de fazer ou não fazer e indenização pecuniária em sede de ação civil pública, a fim de possibilitar a concreta e cabal reparação do dano ambiental pretérito, já consumado. Microssistema de tutela coletiva.
3. O dano ao meio ambiente, por ser bem público, gera repercussão geral, impondo conscientização coletiva à sua reparação, a fim de resguardar o direito das futuras gerações a um meio ambiente ecologicamente equilibrado.
4. O dano moral coletivo ambiental atinge direitos de personalidade do grupo massificado, sendo desnecessária a demonstração de que a coletividade sinta a dor, a repulsa, a indignação, tal qual fosse um indivíduo isolado.
5. Recurso especial provido, para reconhecer, em tese, a possibilidade de cumulação de indenização pecuniária com as obrigações de fazer, bem como a condenação em danos morais coletivos, com a devolução dos autos ao Tribunal de origem para que verifique se, no caso, há dano indenizável e fixação do eventual quantum debeatur.” (Recurso Especial n.º 1269494 MG, Relatora Ministra ELIANA CALMON, Segunda Turma, julgado em 24/09/2013).

 
Diante de todo o exposto, considerando que a omissão dos requeridos gera efetivo dano à saúde e à vida de inúmeras pessoas, devem ser eles obrigados a promover a limpeza e a eliminação de todos os focos de larvas do mosquito Aedes aegypti nos imóveis de sua propriedade/responsabilidade, bem como mantê-los permanentemente limpos. Por fim, tendo em vista que a inércia dos requeridos gera intranquilidade social, devem eles ser condenados, individualmente, ao pagamento de indenização por danos morais, em valor a ser arbitrado por este douto juízo e a ser revertido às medidas do Município de combate ao mosquito Aedes aegypti.
I I   –   DA  TUTELA  DE  URGÊNCIA
O Novo Código de Processo Civil diz no art. 300, caput, que:
“Art. 300. A tutela de urgência será concedida quando houver elementos que evidenciem a probabilidade do direito e o perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo”. – destaquei.
 Ora, no caso concreto, diante de tudo quanto restou apurado no anexo Procedimento de Apuração Preliminar, principalmente nos Autos de Infração expedidos pela Autoridade Sanitária, bem como nas públicas e notórias notícias informando a epidemia de doenças transmitidas pelo mosquito Aedes aegypiti, resta mais do que evidente a probabilidade do direito invocado nesta Ação, que é o direito da coletividade à saúde e à correta manutenção do meio ambiente artificial.


Já quanto ao perigo de dano ou o risco ao resultado útil do processo vê-se que a omissão dos requeridos em manter limpos os imóveis pelos quais são responsáveis potencializa o surgimento de criadouros do mosquito Aedes aegypti e, com isso, sujeita toda a coletividade a doenças como Dengue, Febre Chikungunya e Zika Vírus. Tais doenças podem, inclusive, levar o ser humano à morte e, em especial quanto ao Zika Vírus, os mais recentes estudos indicam ser causa de microcefalia nos fetos de mulheres gestantes. Logo, ainda que ao final do processo se reconheça o óbvio, ou seja, a propriedade tem de ser usada com vistas aos seus fins sociais, dentre eles o de cooperar para o equilíbrio do meio ambiente artificial e de controlar a proliferação de doenças, o fato é que até lá a comunidade ficará sujeita a danos à saúde, o que coloca em risco o resultado útil do processo.

Insta registrar que recentemente o Juízo da 1.ª Vara de Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogêneos de Campo Grande (MS) ao analisar a Ação Civil Pública código 0802555-85.2016.8.12.0001 versando sobre esta mesma temática proferiu decisão determinando aos requeridos que promovessem a imediata limpeza e eliminação de todos os focos de larvas do Aedes aegypti de seus respectivos imóveis. Confira-se:

“(...) Diante de tais considerações e presentes os requisitos do art. 273 do Código de Processo Civil e, autorizado pelo art. 12 da Lei 7.347/85, concedo parcialmente a antecipação dos efeitos da tutela jurisdicional pleiteada na inicial, para o fim de determinar aos réus, no prazo de 10 (dias) dias, para que promovam a limpeza e eliminação de todos os focos de larvas do "aedes aegypti" de seus respectivos imóveis, cujos endereços estão transcritos na inicial, bem como, sejam, permanentemente, mantidos limpos, até que ocorra o julgamento definitivo desta ação. 
Para que não ocorra o descumprimento da ordem aqui imposta, que se traduz em obrigação de fazer e visando implementar a efetividade da atividade jurisdicional, com fundamento no art. 11 da Lei 7.347/85, fixo multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais), a ser paga por cada um dos réus, revertidos em favor de ações de combate ao mosquito "aedes aegypti", em caso de ato que importe em descumprimento da medida antecipatória contida nesta decisão.”  - destaque original, sendo que o inteiro teor pode ser acessado via sistemas SAJ ou e-SAJ.
 
Assim, requer-se a concessão da tutela de urgência, com natureza de antecipação, para obrigar desde já os requeridos a, sob pena de pagamento de multa diária, promover a limpeza e eliminação de todos os focos de larvas do Aedes aegypti dos imóveis de sua propriedade/responsabilidade, bem como, a mantê-los permanentemente limpos durante a tramitação do feito, o que será verificado periodicamente através de vistoria feita pela Autoridade Sanitária ou mediante Auto de Constatação lavrado por Oficial de Justiça.

I I I   -   DA OPÇÃO POR AUDIÊNCIA DE CONCILIAÇÃO
 

Nos termos do art. 391, inciso VII, do Novo Código de Processo Civil, a autora expressamente manifesta interesse na realização de audiência de conciliação, na esperança de que os requeridos se conscientizem de sua responsabilidade e assumam o compromisso judicial de promover a permanente limpeza de seus imóveis, sob pena de multa a ser pactuada.
I  V   -  DO   PEDIDO

 

 Ante o exposto, pede a V.Ex.ª:
a) a dispensa do recolhimento das custas judiciais e do pagamento de despesas processuais com base no art. 18 da Lei n.º 7.347/85 e no art. 24, inciso VI, alínea “f”, da Lei n.º 3.779/2009 (Regimento de Custas Judiciais);
b) que seja concedida TUTELA DE URGÊNCIA, em caráter antecipatório e com PENA DE MULTA DIÁRIA a ser fixada na decisão (e a ser revertida para o Município usar em suas ações de combate ao mosquito Aedes aegypti), para obrigar os requeridos a, no prazo de 10 (dias) dias, promover a limpeza e eliminação de todos os focos de larvas do Aedes aegypti nos imóveis de sua propriedade/responsabilidade a seguir listados, bem como, a mantê-los permanentemente limpos durante a tramitação do feito:
- requerido FULANO DE TAL: imóvel situado na Rua Xxxxxxxxx n.º xxx, Bairro Xxxx, Cidade (MS);

- requerido FULANO DE TAL: imóvel situado na Rua Xxxxxxxxx n.º xxx, Bairro Xxxx, Cidade (MS);

- requerido FULANO DE TAL: imóvel situado na Rua Xxxxxxxxx n.º xxx, Bairro Xxxx, Cidade (MS);

c) a citação dos requeridos, para que, querendo, apresentem resposta no prazo legal, sob pena de revelia e confissão;

d) que, ao final, sejam julgados procedentes os pedidos no sentido de:

d.1) obrigar os requeridos a, no prazo de 10 (dias) dias, fazer a limpeza e eliminação de todos os focos de larvas do Aedes aegypti nos imóveis indicados acima (no item “b”), bem como a mantê-los limpos enquanto permanecerem como seus proprietários, inquilinos ou possuidores;
d.2) condenar os requeridos, individualmente, a pagar indenização por danos morais em valor a ser arbitrado por esse juízo, a ser revertido para o Município usar em suas ações de combate ao mosquito Aedes aegypti; 

e) que sejam os requeridos condenados nos ônus da sucumbência, inclusive pagar honorários advocatícios a favor da Defensoria Pública de Mato Grosso do Sul(
).

V   -   DAS   PROVAS

 

É fato notório que a falta de conservação do meio ambiente artificial (limpeza dos imóveis) contribui para a proliferação do mosquito Aedes aegypti e, em consequência, contribui para a disseminação das doenças em relação as quais ele é o vetor (dengue, chikungunya e zika virús), de modo que isso não depende de prova (art. 374, inciso I, do Novo CPC). Mas, caso necessário, a autora provará suas alegações por todos os meios legais e moralmente legítimos (art. 369 do NCPC).
V I   -   DO   VALOR   DA   CAUSA

 

À causa, que tem valor inestimável, dá-se o valor de R$ 1.000,00.
Termos em que,
 
Pede deferimento.

Xxxxxxxxxxx (MS), xx de xxxxxx de 2017. 
(assinado digitalmente)

Xxxxx Xxxxxxx Xxxxxxxx Xxxxx

Defensor(a) Público(a) 
� Com a redação dada pela Emenda Constitucional n.º 80/2014.


� Com a redação dada pela Lei n.º 11.448/2007.


� A serem depositados, nos termos do art. 7.º c/c art. 226, parágrafo único, da Lei Complementar Estadual n.º 111, de 17/10/2005, na conta corrente n.º 116.778-2, Agência n.º 2576-3, do Banco do Brasil S/A, a favor do Fundo Especial para o Aperfeiçoamento e Desenvolvimento das Atividades da Defensoria Pública – FUNADEP.
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